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PRESIDÊNCIA

AUTOR: DEPUTADO EVANDRO LEITAO

PROJETO DE LEI
22/02/2024

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O MOVIMENTO DAS
MULHERES DO LEGISLATIVO CEARENSE-MMLC.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º É considerada de Utilidade Pública o Movimento das Mulheres do Legislativo Cearense- MMLC,
sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de Fortaleza, Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em _____ de _______ de 2024.

 

JUSTIFICATIVA

O Movimento das Mulheres do Legislativo Cearense - MMLC, é uma sociedade civil, sem fins
lucrativos, fundada em 1987.Tem como objetivo disseminar o conhecimento sobre economia feminista,
divisão sexual do trabalho e enfrentamento às desigualdades de gênero no mundo do trabalho.

O MMLC busca empoderar as mulheres nas lideranças, oferecendo ferramentas e habilidades necessárias
para o seu desenvolvimento profissional contínuo. Isso não apenas beneficia os líderes, mas também
contribui para a construção de equipes mais eficazes. Ao investir na capacitação de lideranças femininas,
a organização demonstra um compromisso real com a promoção da diversidade e inclusão. Isso não
apenas atende às demandas sociais, mas também enriquece a perspectiva e o desempenho da equipe. Com
habilidades aprimoradas em gestão de conflitos, comunicação eficaz e estratégias organizacionais, podem
ter um impacto positivo na performance global da organização. Fortalecer a atuação das lideranças
femininas nos espaços de participação, sejam eles dentro da organização ou em iniciativas externas,
contribui para uma representação mais equitativa e inclusiva nos processos de tomada de decisão.
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Alinhado aos objetivos de desenvolvimento sustentável previstos pela ONU, o referido projeto contribui
diretamente para a promoção da equidade de gênero, criando oportunidades para o desenvolvimento de
habilidades específicas que podem reduzir as disparidades de gênero no ambiente e no mercado de
trabalho.

É importante o reconhecimento desta entidade como de utilidade pública estadual, pois a fortalecerá ainda
mais para que ela possa cumprir com os objetivos que ensejaram sua criação.

Desta forma, solicito o apoio dos parlamentares para a aprovação desta propositura.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
28/02/2024

LIDO NA 8° (OITAVA) SESSÃO ORDINARIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 27 DE FEVEREIRO DE 2024.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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MEMO N° 17/2024.

1* ALECE
ASSEMBLEIA L~GISLÁTIVA
DO Es DO DO C EARÁ

Excelentíssimo Senhor

Deputado Evandro Leitão

Fortaleza, 26 de fevereiro de 2024.

Com os cordiais cumprimentos, venho, por este meio, solicitar a coautoria do

Projeto de Lei n° 82/2024 que Considera de Utilidade Pública o Movimento de Mulheres

do Legislativo Cearense - MMLC.

Certa de vosso deferimento, apíesentamos votos de estima e elevada

consideração.

De acordo:

LARISSA GASPAR
Deputada Estadual - PT

Deputadi Leitão
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
13/03/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
14/03/2024

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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AÇÕES MMLC - 2023 

MARÇO  

1. Semana da Artesã, em alusão ao Dia Mundial do Artesão, celebrado no dia 19 de 

março. A programação contou com exposições de artesãs cearenses, além de workshops 

para capacitação das artesãs. 

Data: De 21 à 24 de março  

Local: Anexo III da @assembleiace - Av.Pontes Vieira, 2348. Bairro: Dionísio Torres 

2. (22/03) Encontro com deputadas, esposas de deputados e servidores para 

apresentamos as ações e planejamentos do Movimento das Mulheres do Legislativo 

Cearense. 

3. Realizamos o 1º Encontro das Associações de Artesãos com a Federação das 

Cooperativas e Associações de Artesãos do Ceará - (@fecarcece). O evento é uma 

parceria do Movimento das Mulheres do Legislativo Cearense (MMLC), juntamente 

com a Sala do Empreendedor e a Célula de Fomento à Cidadania e ao 

Empreendedorismo de Impacto Social.  

ABRIL 

4. 11/04 o Movimento das Mulheres do Legislativo Cearense (MMLC), em parceria 

com o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), iniciou mais uma turma do 

projeto Bem-Me-Quero, no Fórum Clóvis Beviláqua. O objetivo do programa é 

trabalhar a inteligência emocional e autoestima das mulheres egressas do sistema 

penitenciário.  

5. 18 de abril, estreia do quadro “Mulheres Conect@das”, no programa Narcélio 

Limaverde, na rádio FM Assembleia (96,7 MHz). O quadro recebe a titular da 

Secretaria dos Povos Indígenas do Estado, Juliana Alves, que vai destacar os desafios 

vivenciados por mulheres indígenas. Também participa da produção a primeira-dama da 

ALECE e presidente do Movimento das Mulheres do Legislativo Cearense (MMLC), 

Cristiane Leitão . O quadro expõe conversas descontraídas, com mulheres que inspiram 

a luta pela igualdade de gênero. A ideia é trocar conteúdos que permitam ao público 

questionar padrões, ressignificando o papel das mulheres no poder e nas diversas áreas 

da sociedade. A produção destaca ainda temas que permeiam os objetivos de 

desenvolvimento sustentável, previstos pela Organização das Nações Unidas (ONU). 

6. 24 de abril, Lançamento da campanha „Repartir, a fome não espera‟. O objetivo da 

ação é arrecadar alimentos para pessoas e instituições em situação de vulnerabilidade 

social por conta da fome. A campanha „Repartir, a fome não espera‟ aconteceu em 

parceria com vários órgãos e departamentos da ALECE e sociedade civil  

7. 24 de abril, início de mais uma turma do Projeto Bem-me-quero. Público alvo : 

servidores da ALECE 

93 de 113



8. 24 de abril, início da turma do Projeto Bem-me-quero. Público alvo : Artesãs do 

Ceará  

MAIO 

9. 16/05, Quadro Mulheres Conect@das, na rádio FM @assembleiace (96,7 MHz), 

recebe a secretária do Movimento das Mulheres do Legislativo Cearense (MMLC) e 

mentora do projeto BEM-ME-QUERO, Viviane Vale, e a psicóloga do DSAS, Samya 

Régia Antero. Com o tema “Maternidade e a participação das mulheres no mercado de 

trabalho”.  

10. (24/05), estivemos em Maranguape, no Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Agricultores e Agricultoras Familiares do município para levarmos atividades aos 

jovens camponeses. Na programação, realizamos rodas de conversas, dinâmicas e 

palestras com profissionais das Células de Saúde Mental e Segurança do Trabalho do 

Departamento de Saúde e Assistência Social da Assembleia (DSAS) 

11. Ação de prevenção e Apoio às Comunidades Copac - PMCE uma ação chamada 

“Laços para o Futuro”. juntamente com a União de Jovens Vicente Pinzon. A iniciativa 

teve como objetivo de proporcionar palestras sobre Abuso Infantil, Planejamento 

Familiar, Saúde Mental, Autocuidado, Ansiedade e Depressão. 

JUNHO 

12. 21/06)  Quadro Mulheres Conect@das, dentro do programa Narcélio Limaverde, da 

rádio FM @assembleiace (96,7 MHz), onde  recebemos a coordenadora do Mães da 

Resistência no Ceará, Gioconda Aguiar e a Psicóloga da Célula de Saúde Mental e 

Práticas Sistêmicas Restaurativas da ALECE, Carina Diógenes. O tema foi Famílias 

LGBTs existem. 

13. 28/06 Formatura de 3 turmas do Projeto Bem-me-quero  

JULHO 

14. Distribuição dos alimentos  arrecadados na Campanha Repartir, foram mais de 15 

instituições comtempladas 

15. Início de mais uma turma do Projeto Bem-me-quero . Público alvo: mulheres Plus 

Size. 

AGOSTO  

16.  (8/08) Quadro Mulheres Conect@das, na rádio FM @assembleiace (96,7 MHz), 

recebeu a secretária do Movimento das Mulheres do Legislativo Cearense (MMLC) e 

mentora do projeto BEM-ME-QUERO, @vivianevale_ , e a psicóloga do DSAS, 

@samya_regia_ . Com o tema “manutenção da amamentação no período pós licença-

maternidade “. 
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SETEMBRO  

17. 12/09) Quadro Mulheres Conect@das, dentro do programa Narcélio Limaverde, da 

rádio FM @assembleiace (96,7 MHz), recebeu a psicóloga do Instituto Bia Dote, 

Lucinaura Diógenes e a psicóloga da Célula de Saúde Mental e Práticas Sistêmicas 

Restaurativas do Comitê de Responsabilidade Social da Alece, Isabel Teixeira de Sousa. 

Com o tema: prevenção e posvenção do suicídio. 

18. 20/09), ação em alusão a campanha Setembro Amarelo. Sendo promovido grupos de 

exercícios sistêmicos mediados pelas psicólogas da Célula de Saúde Mental e Práticas 

sistêmicas e Nossa mentora do projeto Bem-Me-Quero, Viviane Vale. 

19. (28/09) Quadro Mulheres Conect@das, com as psicólogas Lara Lobo  e Lygia 

Bessa. Com o tema: Síndrome de Burnout. 20.  (27/09) Roda de conversa abordando os 

valores da vida, tendo como norte a cartilha da Oficina Despertar, em alusão à 

campanha Setembro Amarelo. na Associação de Catadoras Mulheres Luta em Cena, no 

bairro Serrinha, em Fortaleza. 

OUTUBRO  

21. Lançamento da campanha Outubro Rosa, com o tema: Prevenir Não Dói. Durante 

todo o mês de outubro, várias ações foram realizadas, com o objetivo de promover a 

conscientização e a prevenção do câncer de mama e do colo do útero.  

22. Realizamos a Blitz Outubro Rosa com a entrega de matérias de   conscientização e 

alerta para as servidoras e usuários dos prédios da ALECE 

23. 10/10), Quadro Mulheres Conect@das, recebeu a Coordenadora do Movimento 

Outubro Rosa Ceará, Valéria Mendonça e a psicóloga do Departamento de Saúde e 

Assistência Social da Alece, Greyce Gondim Guimarães. Com o tema: câncer de mama 

e tratamento oncológico. 

24. 17/10 - Início de mais uma turma do Projeto Bem-me-quero, projeto que visa 

desenvolver a autoestima de mulheres por meio do aprendizado da inteligência 

emocional. Público alvo : egressas do sistema prisional e vítimas de violência. 

25. Ação informativa de prevenção ao câncer de mama no shopping RioMar 

Kennedy26.  Oficina  em alusão ao Dia Internacional da Pessoa Idosa, com o tema 

“Viva bem a idade que você tem”, mediada pela psicóloga do DSAS. A ação contou 

com mais de cem idosos que frequentam o shopping e moradores do entorno.  

27. 23/10), palestra em alusão ao Outubro Rosa, com o mastologista Paulo Vasques. E 

desfile de dez mulheres que venceram o desafio contra o câncer de mama, mostrando o 

poder da autoestima feminina e do foco em conseguir vencer a doença. 

28. Grupo de exercício sistêmico, em parceria com a Célula de Saúde Mental e Práticas 

Sistêmicas. A prática foi mediada pelas psicólogas Nara Guimarães e Isabel Martins. O 
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objetivo foi trazer à luz o tema “Outubro Rosa: Seu Toque de Vida” para os grupos com 

um olhar sistêmico e voltado para o autocuidado e saúde mental. 
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
03/04/2024

PROJETO DE LEI Nº82/2024

AUTORIA: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

COAUTORIA: LARISSA GASPAR

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O MOVIMENTO DAS MULHERES DO
LEGISLATIVO CEARENSE - MMLC.

 

PARECER

 

                        Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução
698/2019, em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do ExcelentíssimoProjeto de Lei nº82/2024
Senhor  que Deputado Evandro Leitão, CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O
MOVIMENTO DAS MULHERES DO LEGISLATIVO CEARENSE - MMLC.

DO PROJETO

                         Dispõem os artigos da presente propositura:

                           Art. 1º É considerada de Utilidade Pública o Movimento das Mulheres do Legislativo
Cearense- MMLC, sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de Fortaleza,
Estado do Ceará.

                        Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

ASPECTOS LEGAIS
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                                                   Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

                                               Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da60, inciso I
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna
:Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias
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                         Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
 (Resolução 751 DE 14/12/2022 –Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

                          (...)

 Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.
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                                            Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:

                                         Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, fazer prova de que:

                    a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas
Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao Projeto);

                   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente anterior,
com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras
Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e
Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao
Projeto)

                  c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma, os
cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto ; e, em caso de(Anexado ao Projeto)
dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público (Anexado ao

;Projeto)

                     d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas a
tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no
ano anterior à formulação do pedido  acompanhados do demonstrativo da receita e(Anexado ao Projeto)
da despesa realizadas  no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e,(Anexado ao Projeto)
se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público
recebidos no período

                     e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade
moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

                     § 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em original 
(Anexado ao Projeto)

                    § 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação dos
seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da comunidade
representada;

                    § 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança Pública –
SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco. (grifos nossos) 
(Anexado ao Projeto).

                   Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza
legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade O MOVIMENTO DAS MULHERES DO
LEGISLATIVO CEARENSE - MMLC.

 

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL
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                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                        CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
03/04/2024

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 82/2024 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  04/04/2024 07:19:48  Data da assinatura:  04/04/2024 07:23:59

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
04/04/2024

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/04/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
09/04/2024

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 82/2024

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O
MOVIMENTO DAS MULHERES DO
LEGISLATIVO CEARENSE – MMLC.

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do   de autoria do Deputado Evandro Leitão e coautoria daPROJETO DE LEI Nº 82/2024,
Deputada Larissa Gaspar, que “CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O MOVIMENTO DAS
MULHERES DO LEGISLATIVO CEARENSE – MMLC.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto de lei por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica legislativa. Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I,
alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico,
regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

 

II – ANÁLISE

O   passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,Projeto de Lei n° 82/2024
Justiça e Redação. Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice
a regular tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e
Estadual e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa,
caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

 

O Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na Constituição do Estado e
na Lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria. A referida lei dispõe sobre a
Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada. Em seu o art. 1º da lei acima
mencionada:

 

Art. 1 . A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às
sociedades civis, o associações com atividade social, recreativa
ou esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas
e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as
normas estabelecidas em lei.

 

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, bem como são apresentadas todas as provas do
art. 2 da Lei 12554/95, analisada neste momento sua admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim,
o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames legais previstos nas Constituições Estadual e
Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta casa. Certos da relevância da matéria
apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada fundamentando o projeto, é de suma
importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

 

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do   ofertamos  Projeto de Lei n° 82/2024 PARECER

, nos termos delineados.FAVORÁVEL

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)

108 de 113



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO NA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  10/04/2024 09:26:18  Data da assinatura:  10/04/2024 09:30:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/04/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Descrição:   APROVAÇÃO
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  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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MESA DIRETORA

DESPACHO
15/04/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 25ª (VÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE ABRIL DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE ABRIL DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE ABRIL DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA
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MOVIMENTO DAS MULHERES DO LEGISLATIVO
CEARENSE - MMLC.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
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LEI Nº18.765, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Dr. Oscar Rodrigues)

DENOMINA DESEMBARGADOR JOSÉ MARIA DEMELO O TRECHO DA RODOVIA CE-253, QUE INTERLIGA
O MUNICÍPIO DE GROAÍRAS AO DISTRITO DE TRAPIÁ, NO MUNICÍPIO DE FORQUILHA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Desembargador José Maria de Melo o trecho da Rodovia CE-253, que interliga o Município de Groaíras ao Distrito de

Trapiá, no Município de Forquilha.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.766, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Danniel Oliveira)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA SAÚDE MENTAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Institui o Dia Estadual da Saúde Mental, a ser realizado anualmente em 10 de outubro.
§ 1.º A data ora instituída passa a constar no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
§ 2.º Na semana do dia 10 de outubro, será realizada a Campanha de Promoção à Saúde Mental, por meio de eventos, palestras, debates, buscando

reflexão e conscientização acerca da importância do cuidado com a saúde mental, difundindo informações sobre políticas públicas direcionadas à saúde
mental e produzindo esclarecimentos sobre o tema.

Art. 2.º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.767, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: De Assis Diniz coautoria Guilherme Bismarck e Larissa Gaspar)

RECONHECE A CIDADE DE ICAPUÍ COMO A CAPITAL CEARENSE DA LAGOSTA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecida como Capital Cearense da Lagosta a Cidade de Icapuí, localizada no litoral leste do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.768, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Carmelo Neto)

INSTITUI A SEMANA DA SEGURANÇA DIGITAL NAS ESCOLAS ESTADUAIS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito da educação fundamental e do ensino médio, a Semana da Segurança Digital.
Art. 2.º A Semana da Segurança Digital terá por objetivos promover:
I – o exame, com os estudantes, do impacto da tecnologia nas atividades cotidianas;
II – o aprendizado do conceito de cibercidadania, estimulando nos estudantes a criticidade no trato das relações sociais nos ambientes digitais;
III – a conscientização sobre os riscos presentes nos ambientes digitais, como o abuso sexual virtual, o incentivo ao uso de drogas, o cyberbullying,

o vazamento de dados pessoais, a ação de cibercriminosos e outras ameaças;
IV – a conscientização sobre os cuidados que se deve ter com equipamentos eletrônicos e programas de computadores, de forma a evitar a perda de

dados sensíveis e o acesso não autorizado aos dados pessoais;
V – a apresentação das formas, entidades e autoridades competentes para reportar fatos que possam significar práticas ilícitas, contrárias à segurança

digital.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.769, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Ap. Luiz Henrique)

INSTITUI O DIA DO ESPÍRITO SANTO DE DEUS NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ E DECLARA A DATA COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Reconhece o Dia do Espírito Santo de Deus como de Destacada Relevância Histórica e Cultural no Estado do Ceará.
Art. 2.º O Dia do Espírito Santo de Deus passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Parágrafo único. A data será celebrada, anualmente, no quinquagésimo dia após a Páscoa Cristã.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.770, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Evandro Leitão coautoria Larissa Gaspar)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O MOVIMENTO DAS MULHERES DO LEGISLATIVO CEARENSE
– MMLC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É considerado de utilidade pública o Movimento das Mulheres do Legislativo Cearense – MMLC, sociedade civil, sem fins lucrativos, inscrito

no CNPJ sob o n.º 63.476.444/0001-18, com sede e foro no Município de Fortaleza, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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